
CORREGEDORIA
GERAL DA JUSTiÇA

RONDONIA

. / 'o~~ .~_J.-'~,D~.o1.U"0.
\1l~,;;C~~~t~4~-'-"-'~(3: - C ,\_--;

II\I.&SÀO. ~"oq •••••.<) 'o<,.doo< Q .1."", p"''''~íI< !",""d,,,,nnl. P'" "'"''' ffj' .. /
"" ,,,,,,,,,I<. or •• ",o<;"", 1'""I"o<;i!Q <>O,''''", •• J""'''.'''' I" Groo.,. f

'''''''J''"''''''' .
VI.&ÀO Se, """"",,d. p,do 'oc,.dode<''"'' ór'l'l"o .,;eu;,.I, .No •

d.""••""reol"o<;a" de ."" o, •• ,do"••

ATA DE CORREiÇÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO OFIcIO DE REGISTRO CIVIL DAS
PESSOAS NATURAIS E TABELIONATO DE NOTAS DO MUNICiPIO E COMARCA DE
CEREJEIRASIRO.

Processo Eletrônico n. 0016658-22.2016.8.22.1111. Aos cinco dias do mês de abril do ano
dois mil e dezesseis, as 730hs, no Oficio de Registro Civil das Pessoas Naturais e Tabelionato
de Notas do Município e Comarca de CerejeiraslRO, localizado na Rua Portugal, nO 2401,
presel'lte a respOl'lsável Sra Maria Bernardeti Cavalti, o MM, Juiz Auxiliar da Corregedoria
Áureo Virgilio Queiroz, o MM. Juiz Corregedor Pennanente Bruno Magalhães Ribeiro dos
Sarltos. auxiliando-os os servidores Adriana lunardi, Miscelene NUrles dos Sarltos Kluska,
Arldré de Souza Coelho e DelaM Melo do lago, procedeu-se á Correiçào Ordinária,
desigrlada pela Portaria I'l. 0113/2016.CG, publicada no DJE ri 052. de 18103/2016 A última
correição ordinaria realizada pelo Juizo Corregedor PermarlerJIe ocorreu em 02109/2014, cujos
trabalhos foram realizados pelo DL Bruno Magalhães Ribeiro dos Santos juntamel'lte com a
Corregedoria Geral da Justiça IDENTIFICAÇÃO DA SERVENTIA. A Sra. Maria Bemardeti
Cavatti foi nomeada para respOl'lder em caráler privado pelo Oficio de Registro Civil das
Pessoas Naturais e Tabelionato de Notas do Municipio e Comarca de Cerejeiras/RO. por meio
do Afo n, 20912009-PR, publicado I'lODJE n. 059 de 30/03/2009. tendo tomado posse e entrado
em exercicio em 31/03/2009. Dado inicio aos trabalhos, foram examinados. por amostragem,
os livros. autos e papéis da serventia, constafando-se o seguinte: 1 - ADMINISTRAÇÃO E
ASPECTOS GERAIS - O horário de funcionamel'lto ao público é das 08:00 ás 1600 horas, em
conformidade com o art 120. ~ 2", das DGE. Os serviços foram desenvolvidos sem interrupção
das atiVidades durante a correição, As Instalações fisicas oferecem condiçoos para o pleno
funciorlamento garanilndo amplo acesso ao púbiico em geral e segurança para o arquivamento
dos livros e documentos, alinhal'ldo-se ás exigências de qualidade, continuidade, regularidade.
eficiência. atualidade, generalidade. modlcidade, cortesia e segurança, atendendo o disposto
no art 50 das DGE elc art, 4", da Lei 8,935/94, de 18 de novembro de 1994, A estrutura fisica
da serventia esta adaptada para garantir aceSSibilidade aos portadores de deficiência ou
mobilidade reduzida. de acordo com inciso IV do art. 11, da Lei n. 10.098 de 19 de dezembro
de 2000, Afivo imobilizado, O ativo imobilizado utilizado pela serv~ntia é adequado à prestação
dos serviços, de acordo com o art, 108, 111,das DGE. t: utiliza<tp o sisfema de senhas para
atendimento aos usuários com numeração adequada ao atendim to preferencial, de acordr
com o art. 110, das DGE elc com arl 4" da lei 8935194. de 18 novembro de 1994 H
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espaço para acomodaç<'.io de usuários, enquanto aguardam atendimerllo. Legislaetlo: sao
mantidas a disposiçao dos usuarlos e dos interessados para consultas relacionadas aos
serl/iços prestados as seguintes edições atualizadas: Constituiç<'.ioda República Federatil/a do
Brasil: Constituiçao do Estado: Código Cil/il Brasileiro; Lei dos Registros Públicos - Lei n"
6,015, de 31 de dezembro de 1973: lei dos Notários e Registradores - Lei nO8,935, de 18 de
nol/embro de 1994: Diretrizes e Normas da Corregedoria Geral da Justiça, atendendo o
disposto no art, 112 das DGE Classificadores: As portarias de nomeaÇÕes ou destituiÇ<'iode
funções de seus prepostos s<'.iofeitas e encaminhadas à Corregedoria Geral e ao Juiz
Corregedor Permanente, de acordo com o art, 10, SS 2" e 3". das DGE. Existe classificador
próprio para arquillO dos ofícios recebidos, em conformidade com o art. 126, IV, das DGE. No
classificador de oficios expedidos o arquivamento das cópias é feito em ordem cronológica e
numérica, com índice remlssil/o identificando o assunto e o destinatario do exped~nte.
conforme disposto no arl. 126, $ 2". das DGE. Os atos normatil/os e decisões da Corregedoria
Geral da Justiça e da Corregedoria Permanente são arquivados em classificador próprio, de
acordo com o art. 126, I. das DGE. Cópia de segurança dos arguil/os: Existe procedimento de
backup ou cópia de segurança para os arquivos informatizados, de modo a proteger os seus
registros contra possiveis sinistros ou acidentes, nos termos do art, 41 da Lei 8.935/94 cJc com
o art, 119 das DGE. A cópia de segurança de seus registros é armazenada em local diverso da
sede da unidade do serviço, nos termos do art. 119. parágrafo único das DGE, Certidões:
Existe arquivo das certidões negativas de tributos federais, de conlribuições previdenciârias, de
quitaÇ<'iodo FGTS, que comprovam a regularidade da delegataria quanto a sua situaÇ<'io
contábil, fiscal. trabalhista e previdenciária, de acordo com o inciso 11,art. 1" do Decreto n"
6.106 e Provimento N° 45!2015-CNJ. Impostos: Existe classificador próprio para as guias de
recolhimento do imposto de renda quitadas por meio do carne- le<'.iode responsabilidade da
delegataria, de acordo com o art, 126, VIII, das DGE, A delegataria procedeu ao recolhimento
do imposto de renda por meio do carne-IMo correspondente ao periodo de setembrol2014 a \
março12016 (conforme periodo analisado no SIGEXTRA), As guias de recolhimento do Fundo
de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS e as guias de recolhimenlo da conlribuiç<'.io
previdenciária ao Instituto Nacional de Seguridade Social • INSS s<'.io arquivadas em
classificador próprio. por mês de competência, de acordo com o art. 126, VII, das DGE. A
delegataria recolhe regularmente o Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza - ISSQN.
periodo de janelrol2014 a marçol2016, conforme disposto na Legislaç<'.ioMunicipal n.87312002,
aplicando-se aliquota de 5% sobre a receita bruta da serventia. Em rJlaça.o aos últimos Cinco
anos a delegataria procedeu ao parcelamento (período de 2009 2013). Documentos
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Profissionais, Existe classificador para os documentos relativos á vida profissional da
delegatária e seus prepostos em classificador próprio, em conformidade com o art. 126, 11,das
OGE. As folhas de pagamento dos prepostos e acordos salariais celebrados com funCionários
são arquivadas em classificador próprio, em conformidade com o art. 126, IX, das DGE
Prepostos: Os funcionários são devidamenfe registrados conforme normas trabalhistas, de
acordo com o art 12. das OGE, Verificou-se, por meio do livro de registros de empregados e
fOlha de pagamento analitica que há os seguintes funcionários registrados na CEI da
responsável: 1) Luiz Ailton Cavani de Souza (Tabelião Substituto): 2) Thals Cavatli Simioni
(Escrevente autorizada); 3) Julianne Cavassani da Silva (Auxiliar de Cartório): 4) Gisley da
Silva Viena (Auxiliar de Cartório). livro de Visitas e Correicôes: A unidade possui o Livro de
Visitas e CorreiÇÕeS, de acordo com o art. 121, 111das OGE. São arquivadas as atas de
correição integralmente, em livro de visitas e Correiç6es. com 100 (cem) folhas. de acordo com
o artigo 36. ~~ l' e 2°. das OGE Livro de Confrole de DepÓSito Prévio A unidade possui o
livro de Controle de Depósito PréVIO. nos moldes definidos no art 4° do Provimento n.
45/2015-CNJ, para registro dos serviços que admitam o recebimento de valores condicionados
a pràfica do ato. bem como nos fermos do disposto no art, 121, V. das DGE, livro de Regisfro
Diário Auxiliar da Receita e da Despesa: A unidade procede à alimentação diária do livro de
Registro Diário Auxiliar da Receita e da Despesa para registro diário das entradas e saidas
ocorridas, nos moldes definidos peia Corregedoria Geral da Justiça. em conformidade com o
ar!. 121, IV, das OGE. Vale destacar que o respectivo livro correspondente ao ano de 2015 foi
encaminhado para o "visto" do Juiz Corregedor Permanente, conforme expediente apresentado
em correição, Constatamos que os registros efetuados no livro de Registro Diário Auxiliar da
Receita e da Despesa estão enquadrados nas contas devidas As despesas lançadas no livro
de Registro Diário Auxiliar da Receita e da Despesa são inerentes ao serviço extrajudicial. São
lançadas separadamente no livro Diário Auxiliar. de forma individualizada, as receitas oriundas
da prestaçrlO dos serviços de diferentes especialidades, nos termos do artigo 6°, do Provimento
n. 4512015 do CNJ Verificou.se a ausência da inserç<'iode alguns POF's nos lançamentos das
despesas no SIGEXTRA, como por exemplo, Recolhimento de Custas ao FUJU. Códigos
Identificadores das Despesas no livro de Registro Diário Auxiliar: Lançamentos efetuados no
mês de Janeirol2015 (10 n. 154349), Agosto/2015 (10 n. 197331, 197922, 197920, 197921),
Setembro/2015 (10 n 206430,206431), REGISTRO CIVIL DAS PESSOAS NATURAIS. Livro
em uso, a) Livro "A" - registro de nascimento, A-063, fI. 089: q) livro "S" - registro de,
casamento. S.025, fi.124: c) Livro "S- - Auxiliar registro de casame' to, SAux-004, fi. 160; d)
Livro "Ç" - registro de óbito, C-008, fi. 152; e) livro "C Auxiliar" - regis de natimorto, CAux-



CORREGEDORIA
GERAL DA JUSTiÇA
RONOONIA

/o\ISSÀo, Ao"qurnr d ••••• do•• , d,,,••pr'''.çilo J ••••"d,"onol. por "10'0
do c"mro". or",",oç<!o , f'«ol"o<õ<do> "";,01 jud, •• ,,, d, 1. Grau ,

ex"',""'"o"
VISÃO' &<r r«o',ho,'(jo ",lo ,,,,.dod, ""'" •••gao 0<,,,1,,,,, ""0 ,

01,,,,",, nor"I',oçdo" ".,. _',,,,do•••

002. fi. 003: f) livro "O- - registro de proclamas. 0-020, fI. 106; g) livro "F" - Protocolo de
Entrada ou Registros de Feitos. F-003. fI. 016 e h) livro E - Inscrições dos Demais Atos
Relativos ao Estado Civil. n. E-OO? fls 111, Requerimento de Juiz Paz: observa-se que o
requerimento destinado ao Juiz de Paz, está sendo datado com data futura, em desacordo com
o art. 660 das DGE. A resp0l"lsavel procede a certificação das assinaturas nos processos de
habilitação. de acordo com o art. 650, das OGE. A Registradora levou ao conhecimento do Juiz
Auxiliar que o pedido de nomeação de novos Juizes de Paz esta pendente de apreciaçao pelo
Juiz Corregedor Permanente desde outubro12015 Foi dado conhecimel"lto ao Juiz Corregedor
para que priorize o andamel"lto do feito. A Registradora solicitou autorização para que seja
nomeada Juiz Paz A Doe a senhora Lucimar de Souza para realização do casamel"lto da filha
da atual Juiza de Paz, o que foi deferido pelo Juiz Corregedor Permanente, Habilitacao de
Casamento: Nos processos de habilitação é procedida a certificação do cumprimento do prazo
do edital, a juntada e 1"10 requerimento para juiz de paz. consta a assil"latura da delegataria. de
acordO com o il"lciso II do artigo 114, das OGE. Observamos que esta sel"ldo utilizado como
pratica da registradora procedeu á certificação da celebração dO casamento anterior a ato de
celebraçao de casamento, contando a data, hora, livros e folhas sem o devido preenchimento e
assinatura, Exemplo: os processos de casamento autos n. 6703, 6704, 6725. 6727 e 6729, em
desacordo com o inciso 11do artigo 114. das DGE. A Registradora levou ao conhecimento do
Juiz Auxiliar da Corregdoria uma questão afeta li. possibilidade de realização de casamento
entre dois estrangeiros no Brasil Acerca deste tópico, as DGE são omissas. A principio, além
dos documentos necessarios à habilitaçáo do casamento entre brasileiro e estrangeiro. ê
razoável a exigência de certidão consular apontando o estado civil dos interessados e a
inexistência de impedimentos dos mesmos, bem como declarações de residência no Pais.
ARPEN/SP: a responsável utiliza regularmente a Central de Informações do Registro Civil _ -.\
CRC para operacionalizar o sistema interligado das Unidades Interligadas criadas nos termos
do art. 3° do Provimento nO 13/2010-CNJ e dispol"libilizada por meio da Cel"l\ral de Serviços
Eletrõl"licos Compartilhados da ARPEN SP. cOl"lforme artigo 563, das OGE. Escrrtura de atos:
Os assentos silo escriturados seguidamel"lte, em ordem cronológica e sequencial. sem
abreviaturas, Constatamos que ao fim de cada assento são apostas as assinaturas. conforme
art 571. Fonte: os caracteres contidos nas eSCrlturaçóes analisados in loco estáo com
dimensão mil"lima equivalente li. das fOl"ltesTimes New Roman 12 ou Arial 12, de acordo com o
inciso IV, do artigo 113, das OGE. Espaçamento entre linhas Observamos nos livros,
analisados que o espaçamento entre linhas na escrituraçáo é 1.5 linhas (~ma vez e meia maior
que o espaçamento Simples entre linhas). de acordo com o inciso V. do algo 113, das O:~
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Classificadores: São adotados os seguintes classificadores: cópias das relaçoos de
comunicaçoos expedidas em meio fisico, inclusive aquelas referentes aos óbitos. casamento.
separação, emancipação. petições de registro tardio e procedimer'ltos administrativos.
arquivamento de mandados e outros documentos que devam ser cumpridos. atestados e
declarações de óbito (DO). comprovantes de remessa de mapas estatisticos, arquivamento de
procuraçoos, declarações de r'lascidos vivos (ONV), expedidas pelas maternidades ou
estabelecimentos hospitalares, de acordo com o art, 572 Livro F - Protocolo de er'ltrada: no
livro Protocolo de Er'ltrada são registradas pela ordem e em série anuais. os processos de
habiiitação para casamento e os procedimentos administrativos que envolvam registros ou
averbações, além de todos os pedidos relacionados a atos que nao podem ser atendidos de
imediato. de acordo com o artigo 575, das DGE, IBGE: São encaminhados os comunicados á
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatistica - IBGE, as informações dos
nasCimentos, casamentos e óbitos lavrados na serventia, de acordo com o artigo 49 e ~ 10 da
lei nO60t5/73 elc o artigo 589 das DGE, Recrutamento Mil'tar: A responsável comunica à
Circunscrição de Recrutamento Militar correspondente as informações dos óbitos de brasileiro
de sexo masculino, entre 17 e 45 anos de idade, por intermédio de relaçao mensai (art. 5° da
lei nO4,375164 e arts, 19 e 206, n,o 4, parágrafo único. nO1. do Decreto nO57.654166), de
acordo com S 1° artigo 586. das OGE, Junta Eleitoral: Existe classificador para os comunicados
de óbito efetuados ao Juiz Eleitoral em que está situada a Unidade de Serviço, até o dia 15 de
cada mês, em conformidade com o artigo 589, ~ 2°, das DGE. Assento de nascimento: Os
assentos de nascimento contêm. o dia, mês, ano e lugar do nasCimento e a hora certa, o sexo
do registrando. o prenome e o sobrenome do nascido, os prenomes e os sobrenomes dos pais,
a natl)ralidade, a profissão dos pais. a idade da genitora do registrando em anos completos, na
ocasião do parto. e o domicilio OI) a residência dos pais: os prenomes e os sobrenomes dos "\
avós paternos e maternos, o prenome e o sobrenome, a profissão, o endereço, o número do
documento de identificação do declarante do nascimento, o número da Declaração de Nascido
Vivo (ONV), de acordo com o artigo art, 604. Ed'tal de proclamas: são publicados no Diário da
Jl)stiça Eletrônico cuja habilitaçào foi processada, de acordo com o artigo 645. livro O
(Proclamas): O proclama quer os expedidos pela prÓpria serventia. quer os recebidos de outro,
são registrados no livro O, em ordem cronológica. com o conteúdo do que constar dos editais,
todos assinados pela responsável (art, 43 da lei nO 6015/73), de acordo com o artigo 646, das
OGE, Mandados Judiciais: os mandados judiciais são cumpridos conforme determinados pelos
juizos e arquivados em classificador próprio São remetidas as informações pertinentes ã
prática do ato (especificação do livro, folhas e numero do termo).I"nos termos do ~ :?" d
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art.123 das DGE. fndice: Os livros possuem índíce alfabético dos assentos lavrados, pelos
nomes das pessoas, nos termos do artigo 569, ~~ l' e 2., das DGE, 3. TABELIONATO DE
NOTAS -livros em uso: a) Livro de Escrituras n, 52.N, fI. n, 025; b) livro de ProcuraÇÕesn p.
124, fI. 126, c) livro de Substabelecimento de ProcuraÇÕes n. 31, fi, 108. livros Os livros
contêm 200 (duzentas) folhas e possui termo de abertura e de encerramento dos quais consta
o número de folhas, o fim a que se destinam e a declaração de que as folhas se encontram
numeradas e rubricadas. com local, data e a assinatura da responsável. de acordo com o artigo
327, das DGE, Os livros, logo que concluídos, são devidamente encerrados sendo lavrado o
termo de encerramento e encademado imediatamente, conforme artigo 331, das DGE. As
folhas dos livros de folhas soltas são mantidas em coleCionadores e são retirados apenas para
impressão, de acordo com o artigo 332, das DGE. As folhas utilizadas são guardadas em pasta
própria. correspondente ao livro a que pertence, até a encademaçao. de acordo com o artigo
333, das DGE. indices: Todos os Indices são elaborados pelo sistema de livros impressos, de
acordo com o artigo 329, das DGE. Arquivo: são mantidas as cópias dos documentos que
acompanha o traslado da escritura, certidões dos tributos municipais, certificados de cadastro
do INCRA e prova de quitaçao do Imposto Territorial Rural e certidOes de açOes reais e
pessoais reipersecut6rias, conforme artigo 338, das DGE. Lavratura de escritura consta. todos
os documentos apresentados para a lavratura dos atos notariais estão sendo identificados na
escritura. conforme artigo 342, das DGE. t: mencionado no corpo do instrumento do ato notarial
o numero da pasta e a folha em que foi arquivado o documento referido. com remissões
reciprocas, conforme dispõe o artigo 343, das DGE As escrituras contêm: a data do ato com
indicação do local, dia, mês e ano (art. 215, ~ 1., I, Código Civil), o lugar onde foi lida e
assinada, com endereço completo, nome, nacionalidade, estado civil, profissão, numero do f..
registro de identidade com mençao ao órgão publico expedidor, número de inscrição no CPF,
domicilio e residência das partes e dos demais comparecentes, com a indicação, do regime de
bens do casamento, nome do outro c6njuge e filiação e expressa referência à eventual
representação por procurador; menção à data, livro e folha do oficio em que foi lavrada a
procuraçao, e data da expedição da certidão, quando exibida por esta forma, indicação clara e
precisa da natureza do negócio jurídico e seu objeto e referência ao cumprimento das
exigências legais e fiscais inerentes à legitimidade do ato (art. 215. ~ 1". V, do Código Civil),
indicação dos documentos apresentados, entre os quais, obrigatoriamente em relação às
pessoas fislcas. CPF e certid!lo de casamento dentre os definidos no inciso I do art, 340 destas
Diretrizes; consta ainda a manifestação clara da vontade das partes e/dos intervenientes e que,
a escritura foi lida em voz alta, perante as partes presentes (art. 215. 1., IV e VI Código CiVil),
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assinatura das partes e dos demais comparecentes, bem como a da tabelii!i. encerrando o alo,
alusillo à emissi!io da DOI; descrição completa dos documentos apresentados e menção ao seu
arquivamento. de acordo com o artigo 344, das DGE. Nas escrituras em que as partes se faz
representar por procurador ou substabelecido, à tabeliã exige a apresentação dos instrumentos
de procuração e substabe~cimento, com prazo de menos de 90 (noventa) dias de sua
lavratura ou da emissão da certidão respectiva. Classificador: ~ mantido de
substabelecimentos e revogaçàes de procuraÇÕes lavradas em outros Oficios de Notas, de
acordo com o artigo 335. IV. das DGE. DOI: A tabeliã de notas comunica à Receita Federal do
Brasil - RFB. mediante preenchimento da Declaraç:.io sobre Operação Imobiliária - DOI. as
aquisições ou alienações de imóveis. com observaç:.io do estabelecido em regramento próprio
e, particularmente. após o prazo de 48 (quarenta e oito) horas é certificado o recebimento no
slte da Receita Federal do Brasil. de acordo com as instruçOes normativas da RFB, conforme
artigo 372. das DGE. Junta Comercial: A responsável encaminha à Junta Comercial. cópia do
instrumento de procuraç:.io outorgando poderes de administraç:.io, de gerência dos negócios,
ou de movimentação de conta corrente vinculada de empresa individual de responsabilidade
limitada. de sociedade empresarial. de sociedade simples, ou de cooperativa. sendo
comunicado até 03 (três) dias após lavratura do ato, de acordo com o Provimento 4212014
CNJ, CENSEC: é remetido o comunicado de todos os atos praticados na serventia ao Colégio
Notarial dO Brasil - Conselho Federal (CNB-CF). por meio da Central Notarial de Serviços
Eletrônicos Compartilhados - CENSEC, nos termos do art. 500, das DGE. Rubrica: A
responsavel procede a impressão dos livros em folhas soltas. numeradas e rubricadas. de
acordo com o art 4. da lei nO6.015/73. dc com o artigo 122. das DGE. Fonte Os caracteres
contidos na escnturação dos livros da serventia esl:.io com dimensao mlnima equivalente à das
fontes Times New Roman 12 ou Arial12, de acordo com o inciso IV, do artigo 113. das DGE.
Espacamento entre linhas: o espaçamento entre linhas na escrituração dos livros sao de 1,5
linha (uma vez e meia maior que o espaçamento simples entre linhas). conforme o estabelecido
no inciso V. do artigo 113, das DGE. Procuracão: consta descrito na procuração o documento
que comprova a propriedade ou posse de bem imóveis. conforme art, 463. das DGE, A Tabelii!i
ievou ao conhecimento do Juiz Auxiliar a questao de poder ou nao realizar procuraçao para
venda de veiculo que se encontra alienado em razão de ser uma pratica comum no mercado.
Sobre esse ponto, o Juiz Auxiliar tem pontuado que a matéria é polêmica porque, em tese, a
pessoa aliena a terceiro um bem que ainda nao lhe pertence. Todavia, tem sido comum ver a
lavratura de procuraçOes nesse sentido. A orientação dada a Tabeliã é que. dentro de sua
independência funcional, a realizaçao desse tipo de procuraçao é posslvel, mas deve ser

í3/

http://www,tiro.iYl.bre-moil


CORREGEDORIA
GERAL DA JUSTiÇA

RONDÓN1A

MISSÃO. ~"'~....,... , """'00"" <1•• ",,, pr<<t",,1loJ"""d"io,,,l. PO' ••• i"
do """o~ .••. ,""'''''~, • I"«II.=;~.00••• ,,1'0' Jud,e.o" de 1°~ •

''''''Jud"''',,
VIS~O' S'" 'oc" •••.••"..., 1'<10"",,,docl. ,,,",,, Ó<'9Õ0oc.,,;~I, .'''0 •

.1",""" '" ,001"""<10,, ""'. "".do •••

•••
R , m hon' 4"0. r 1'4 a." Iri._ P7

F"ne" G.b.ne'. 69 • 3217-10611 DIESTlD37 I DlVAO1038 1 D'CSfN 1039/ P''''",ol" 1
T'ibunol de Ju'h(. ~ f"ne ger.1 69-3217-1152 . ,i'e: www.'iro.i"' br e-moil

alertado as partes envolvidas os riscos do negócio e, sobretudo. a proteção a terceiros de boa-
fé, Sugere-se a menção expressa na procuração que a transferência do veiculo junto ao
DETRAN só se dar':' com a quitação da alienação. Substabelecimento de procuraçAO no
Substabelecimento de procuração é efetuada a averbação da circunstância de seu
substabelecimento. imediatamente a sua lavratura, de acordo com o artigo 466, das DGE. 4 •
FISCALIZACÃO DE CUSTAS, EMOLUMENTOS, SELOS E REMESSAS DE DADOS _ A
tabela de emolumentos e custas vigente atende as especificações constantes do Anexo 11do
Provimento n" 029/2015.CG e esta afixada em local bem visivel e franqueada ao público. nos
termos do disposto no art. 139 das DGE elc o art. 4°, da lei Federal n" 10.16912000. ~
disponibilizado cartaz sobre a gratuidade nos termos do art. 175 das DGE elc o art, 30, ~ 3"-C,
da lei Federal n. 6015/1973. É afixado cartaz correspondente li consulta do selo digital de
fiscallzaçllo, os quais estão afixados em local visivel e de lãcilleitura e acesso ao público, nos
termos do art 159 das DGE. Os recolhimentos das custas são realizados por meio dos boletos
banca rios disponibilizados no SIGEXTRA, de acordo com a totalidade dos atos praticados no
dia, nos termos do ~ 1°, art. 145 das DGE, Os recolhimentos de custas são feitos até o final do
expediente bancario do dia útil imediatamente subsequente, nos termos do ~ 2", art. 145 das
DGE, No caso de atraso os recolhimentos são acrescidos de atualizações monetárias e juros,
nos termos do ~ 3", art. 145 das DGE c/c o Provimento nO01612010-CG As custas pertinentes
ao movimento de encerramento do mês são recolhidaS independente do valor das custas, no
primeiro dia útil do mês subsequente, nos termos do ~ 4., art, 145 das DGE. É emitido recibo
de quitaçào a quem pagou pelo serviço, independente de solicitação e sem discutir seu
interesse, nos termos do art. 138 das DGE c/c art. 6" da lei Federal n" 10.16912000 Os recibos
discriminam os valores pagos a titulo de emolumentos, custas e selos, nos termos do Inciso V,
art, 138 das DGE. Nos recibos emitidos consta a remissão da numeração dos selos utilizados,
em obediênda ao disposto no Inciso VII, art. 138 c/c o art. 171 das DGE. Os recibos são
emitidos e numerados em ordem crescente, ininterrupta e sequencial, em duas vias, ficando
uma via arquivada na serventia e a outra entregue ao interessado nos lermos do ~ 1", art. 138
das DGE elc inc. IX, art, 30 da lei n" 8.935/1994, A cópia dos recibos e dos contrarrecibos são
mantidos arquivados pelo prazo de Cinco anos, nos termos do disposto no ~ 2", art, 138 das
DGE, A responsável pela serventia extrajudicial informa à Corregedoria-Geral da Justiça,
diariamente, por meio do Sistema de Informações Gerenciais do Extrajudicial _ SIGEXTRA,
todos os atos notariais e registrais praticados, nos termos do art. 127 das DGE. A remessa das
informações ocorre de forma diária, até o dia útil imediatamente subseÇluente ao da prática dos
atos, nos termos do ~ 1" do art 127 das DGE. Os dados enviadosl,sãO alterados mediante
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solicitação escrita. encaminhada a Corregedoria-Geral da Justiça com a respectiva justificativa,
nos termos do ~ 2° do art. 127 das DGE. A serventia utiliza aplicativo próprio para a pratica dos
atos e está exportando as informações dlarias. manualmente, no SIGEXTRA, nos termos do S
3° do art. 127 das DGE. Constam ao final do ato praticado, o valor dos emolumentos, custas e
selos e as suas somas. além do número do respectivo selo de fiscalização, nos termos do art.
144 das DGE, Nos alas graturtos estao sendo aplicados selos isentos sem ônus aos usuárfoS,
anolando a expressão "ISENTO DE EMOLUMENTOS, CUSTAS E SELO" no lugar reservado a
cotarrecibo nos termos do art. 176 das DGE, Há a impressão no documento entregue ao
usuário. da expressa0: "Consulte a autenticidade em www.tjro.jus.br/consultaselor. nos lermos
do S 2° do art, 156 das DGE. Os selos de fiscalização são utilizados sequencialmente, sendo
vedado o inicio da utilização de um lote sem o término de utilizaçM do anterior, nos termos do
art 169 das DGE, A numeração do selo é incluida no corpo dos atos praticados, nos termos do
art. 171 das DGE. A quantidade de selos existente na serventia é sufiCiente para atender ao
estoque mlnimo de 07 (sete) dias uleis. tendo como referência a média semanal de um perlodo
de 90 (noventa) dias, nos termos do S 3°, art. 165 das DGE. No caso de impressão em etiqueta
auloadesiva, é lançado sobre parte dela o carimbo da serventia e a rubrica da responsável ou
de seu preposto, zelando para que o carimbo Mo torne ilegível a numeraçao do selo digital de
fiscalização utilizado. nos lermos do art. 155 das DGE, Quando possivel, o selo digital de
fiscalização esta sendo inserido na margem direita do ato praticado. nos termos do art. 156 das
DGE. São observadas as normas que dispõem sobre a prática de atos gratuitos, nos termos do
art. 172 das DGE c/c o art. 39, inc. VI, da Lei Federal 893511994. As declaraçOes de pobreza
estáo sendo arquivadas na serventia. de modo a permanecer à disposição do Ju~ Corregedor
Permanente da serventia e da CGJ, nos termos do art. 174 das DGE É observado o valor dOs
emolumentos fixados para a prática dos atos, nos termos do inciso VIII, do art 22 das DGE, No
entanto, constatou-se que em alguns processos de habilitação de casamento houve cobrança
indevida de emolumentos e custas por reconhecimentos de firma em declaraçties de
endereços constantes dos processos, identificados pelos selos de fiscalização utilizados nas
respectivas certidôes de habilitação, a saber: DIGITAL (REG.CIVIL) nO H5AAA13104,
H5AAA13157, H5AAA13190, H5AAA13193, H5AAA13226 e H5AAA13240, além dos autos
6.734, contrariando os termos do paragrafo único do art, 640 das DGE elc o item 101,a) da
Tabela I do Provimento nO0029/2015-CG No processo de habilitação está sendo inserido um
selo na certidào de habilitação de casamento correspondente ao respectivo processo, nos
termos do Inc. I, S 1°, art, 171 das DGE. Na flxaçáo e arquivamento de edital remelido por
oficial de outra jurisdiçào, inclusive a respectiva certidao, o selo inserido na certidão d;/' í
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publica~o a ser remetida ao oficial do processo, com remissêo do numero no verso do edital
registrado no Livro "O", nos termos do Inc. 11,~ 1', art. 171 das OGE. Ao oficial registrador
(dentro, lora do horário de expediente ou fora da sede) o selo é inserido no assento lavrado no
livro, com remissão na certidáo de celebraçáo lavrada ás margens dos respectivos autos, ou
vice-versa, riOStermos da alinea "a", inc, VI, ~ 1. do art. 171 das OGE. Ao Juiz de Paz (dentro,
fora do horário de expediente ou fora da sede) o selo é inserido no assento lavrado no livro,
com remissêo na certid<'lo de celebra~o lavrada ás margens dos respectivos alitos, ou vice~
versa, nos termos da alinea ub", inc. VI. ~ 1° do art. 171 das OGE. No registro de nascimento
ou óbito, incluindo traslado e certld<'lo o selo é inserido na respectiva certidão, do tipo isento,
com remissão do numero do selo correspondente no assento. nos termos do Inc. VII, ~ 1° do
art. 171 das OGE, Na certidão o selo é inserido na respecfiva certidêo, e havendo mais de uma
folha, é aposto o selo na assinatura da responsável. nos termos do Inc, XI, ~ 1" do art. 171 das
DGE. Nas diligências (urbana ou rural) o selo é afixado na certidao de diligência elaborada, as
margens do documerJIo que a originou, nos termos do Inc. XIV, ~ 1. do art, 171 das DGE. No
desarquivamento de documento e processos o selo é inserido na certidão de atendimento feita
no documento que originou o pedido de desarquivamento, nos termos do Inc. XIII, ~ 1. do art,
171 das DGE. A celebraçêo do casamento é gratuita quando realizada na sede do cartório, no
horário de expediente normal. pre~ista no Código 101, "h.1", da Tabela I. independenfemente
da condiçtlo econômica dos nubentes, nos termos do Inc, 111.do art. 172 das DGE c/c l' Nofa
Explicati~a da Tabela I. do Provimenfo nO029/2015-CG, O regisfro de nascimento e de óbito,
inclusi~e as primeiras certidões relativas a tais atos, s!llo gratuitos independentemente da
condiçao econômica dos interessados, nos termos do Inc. I, art. 172 das DGE c/c 6" Nota
Explicati~a da Tabela I, do Provimento rio 029/2015-CG. Nos autos de habilitaçtlo de
casamento estão sertdo margeados, sempre. na certidiio de habilitaçiio os valores dos
emolumentos. custas e seios, bem como a numeração do seio de fiscalização nos termos do
art. 659 das DGE. Para firls de cobrança da escritura de di~isão amigá~el, e permanecendo os
condôminos em igualdade de quinhões, por Mo ha~er transmissão, é considerado para fins de
cobrança, o pre~isto no Código 205, "a", da Tabela 11,nos termos da 14' Nota Explicafi~a da
Tabela 11.do Pro~imento nO 02912015-CG. Nas escrituras publicas de divórcio, quando há bens
a partilhar, a base de calculo ê a soma da totalidade dos bens partilhados, aplicando-se a regra
da escritura com ~alor deClarado, prevista no Código 205, "'b-, da Tabela 11.Quando não há
bens a partilhar aplica-se a regra da esclltura sem ~alor declarado, conforme Código 205, "a",
da mesma tabeia, nos termos da 16" Nota Explicati~a da Tabela 11,do Pro~imento nO02912015-
CG. Para fins de cobrarlça de emolumenfos, custas e selo nas escrituras de in~entário e
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partilhas, considerar-se-á como base de cálculo. o valor da meação ou fração ideal
inventariada/partilhada, e~cluindo-se a meação do cônjuge sobrevivente, nos termos da 12"
Nota E~plicativa da Tabela 11,do Provimento nO029/2015-CG. É considerado o maior valor
atribuido ao bem para efeito dos calculos de emolumentos e custas, nos termos do ~ l' do art,
142 das OGE. No reconhecimento de firmas é inserido um selo para cada firma reconhecida,
nos termos do Inc, L ~ 20 do art, 171 das OGE, Nas procuraçoos e substabelecimentos é
inserido o selo no respectivo traslado. com remissão do número do seio no ato lavrado, nos
termos do Inc. V. ~ 2" do art 171 das OGE Na ata notarial o selo é inserido no respectivo
traslado, com remissão do número do selo no ato lavrado, nos termos do Inc. XII. ~ 2" do art
171 das OGE, Nas escrituriilS é inserido o selo no respectivo traslado, com remissão do número
do selo no ato lavrado, nos termos do Inc, VI, ~ 2" do art 171 das OGE. Na certidão o selo é
inserido na respectiva certidão, e havendo maiS de uma folha, é aposto o selo na assinatura do
responsável, nos termos do Inc XVI. ~ 2" do art. 171 das DGE 5. DETERMINAÇÕES. Diante
do que foi apontado na presente ata, determinamos que sejam tomadas as seguintes
providências: 5.1 (ADM) - Revisar e proceder a inserção de aigumas despesas em formato
PDF a partir de 01106/2014, de acordo com as Diretrizes Gerais E~trajudiciais, 5.2 (RCPN) _
Emitir o requerimento destinado ao Juiz de Paz. com data correspondente a sua lavratura, de
acordo com o art 660 das DGE. 5.3 (RCPN) - Proceder à certificação de celebração nos
processos de habilitação somente após a conclusão do casamento, de acordo com o inciso II
do artigo 114, das DGE, 5.4 (FUJU) - ProvidenCiar a restituição aos usuários pelos valores,
cobrados indevidamente, referente aos reconhecimentos de firma nas declaraÇÕeS de
endereço, correspondentes aos selos de fiscalizações vinculados as respectivas certidões de
habilitação de casamento citados no corpo da ata. em dobro. nos moldes do parágrafo único do
art, 151 das DGE, A devolução dos valores deverá ser acompanhada de alicio expedido pela
serventia explicando os motivos da devoluçao, bem como de reCibos Que as comprovem. 6 _
CONSIDERAÇÓES FINAIS - O Juiz Au~iliar da Corregedoria determinou que a responsável
encaminhe a resposta das determinações, acompanhada de todos os documentos
comprobatórios, ã Corregedoria Geral de Justiça, de forma organizada. por ordem de item das
determinações contidas na presente ata, com as pãginas devidamente numeradas e
rubricadas. sob pena de deVOlução. Determinou ainda Que, no tocante á regularização dos
itens 5.1 a 5.4, deverá ser comunicada ã Corregedoria Geral da Justiça, no prazo de 30 dias,
após a publicação da presente Ata no Diário de Justiça Elelrónico, por meio do malote digital.,
relativamente ao item 5.4. deverá haver a respectiva comprova"a.o. Registre-se que no,
decorrer da correição. os trabalhos foram realizados com discrição 'e urbanidade Por ou~~
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lado, conquanto tenham sido identificadas algumas irregularidades, o Juiz Auxiliar da
Corregedoria registra seus elogios a TabelialRegistradora Maria Bemardeti Cavatti e a sua
equipe Com efeito. a Serventia tem um ótimo controle do recolhimento de custas e selos, bem
como zela pelo cumprimento de suas obrigações tributárias e trabalhistas Por sua vez.
destaca.se a qualidade dos atos de registro e notariais. notadamente procurações. escrituras
públicas e inventarias. As irregularidades aqui apontadas foram tratadas reservadamente junto
a responsável, que atendeu de forma prestativa as solicitações feitas pela equipe correciorlal.
As determinações e deliberações contidas nesta ata correicional ser!lo objeto de apreciação
pelo Corregedor Geral da Justiça Nada mais havendo, aos seis dias do mês de abril de dois
mil e dezesseis (06104/2016), as 17:20hs, lavrou-se a presente ata, que depois de lida e
aChada conforme, vai assinada pelos magistrados Áureo Virgilio Queiroz, Juiz Auxiliar da
Corregedoria e ,.Bruno Magalhães Ribeiro dos Sarltos, Juiz Corregedor Permanente, pela
delegatária Ma/ia" Bernardeti Cavatli. pelos auxiliares da Corregedoria, Adriana Lunardi.

Miscelen~ Nun _~os Santos Kluska, André de Souza coelh7- o Melo do Lago. ,

Aureo Ir ia-Queiroz Bruno MalJá'hães Ribeiro dos Santos
Juiz Auxiliar ã Corregedoria \ ~OrregedOr Permanente

~

Ma,ia Berna eli Cavalli
Dela~ '"

Ad~wa ardi Mi~celene Nun\~'ttOk Santos Kluska
Auxiliar ~ Corregedoria Auxiliar da __~r:e~

Andréde~oelhO
Auxiliar da COREF

Roa!O!o!C.mªçho Q' 5~~. 4' ªnd.r l.I, 401 B'lfr~ Qli!'ia -CEP, 76.801-330- P~rtQVelhg-RO
Fone>: G.binete 69 - 3217-1061/ DIE\T 1037/ OIVAOIOl8/ 01C5,1-l1039 / Protocolo 1035 p F•• ' 1036

T,;oun.1 de Justiç. - fone ~~rol 69-3217 .1I5l - ,itp. www tiro lU' br p_mi!ilçRl@Wg.iOI,~,
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CORREGEDORIA
GERAL DA JUSTiÇA
RONOONIA

MIsSÃO. A~ d so,••_ • oIeh •• pr •• 'o.;3o J"".<d,,'.nol, 1""
••••'. do """"'~. _'tnç30 e f"'«II,ZGÇ60<lo. SUVO'iO'JUdo< •• " de I'

6<-olle e""'J,,(h'G".

VIS.o:O, 500,t'e«".~",<Io pt.1o "",edodo ,."", 6ryão "" •••••.•.1,t.;"" e
010<"'",0 no rmllZGÇ60"" <uas.hYidodo.

Processo Eletr6nico n. 0016658-22.2016.8.22.1111

Assunto: Ata de Correição realizada no Oficio de Registro Civil das Pessoas

Naturais e Tabelionato de Notas do Municipio e Comarca de CerejeiraslRO.

Despacho

Vistos etc,

Homologo a ata de correição ordinária realizada em

05/04/2016 no Oficio de Registro Civil das Pessoas Naturais e Tabelionato dI!

Notas do Municipio e Comarca de Cerejeiras/RO, deflagrada pela Portaria n.

0113/2016-CG, publicada no DJE n.052 de 18/0312016

Publique-se a referida ala no D.J.E.

Porto Velho. 18 de Abril de 2016,

D•••l!kSDUZA MARQUESJ Corregedor Geral da Justiça

R"" J••• c.,,,,,,,",,, "0 565. ~' .ndor, •• lo~I. 1kI,'TOOlor" CEP, 16.601-330. Porto Y.I•.••-RO
F.""" Go"'",,'e 69 - ~~11-10611DIEST 10311 DrYAt:>10M I DICSEN 10.191 Pro'"",1o 1035 o F.x, 1036

T" ••.••••I de J"",o;<>- f••••guo.l 69-3217 .llS2 • "'e' •••,,"w.' jro I~ .-"",.1 '91@'I'O '"' br
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